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A possibilidade de prisão em segunda instância vol-
tou ao debate político em dois planos ontem. No 

Supremo Tribunal Federal (STF), com a decisão majo-
ritária de que ela interrompe a prescrição da pena. Na 
Câmara, com as audiências públicas sobre o tema na 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O plenário do STF esclareceu uma das pendências 
mais delicadas provocadas pela mudança da jurispru-
dência contra a prisão em segundo grau. Interpretando 
literalmente a Constituição, que prevê que ninguém 
será considerado culpado antes do trânsito em julgado 
do processo, isto é, quando não restarem mais recursos, 
voltou-se ao tempo em que a prisão era quase uma mi-
ragem diante da infinidade de recursos possíveis. Boa 
parte das vezes a prescrição do crime encerrava o caso 
antes que a possibilidade de recursos se encerrasse. 

O voto vitorioso do relator, ministro Alexandre de 
Moraes, determina a interrupção da prescrição quando 
a segunda instância confirma a sentença de primeiro 
grau, mesmo com aumento ou redução da pena. 

Essa medida atenua muito a mudança de posição do 
STF, provocada pelo voto do ministro Gilmar Mendes, 
que votara a favor da prisão em segunda instância e 
mudou de ideia. 

Outro que mudou de ideia, e tem o peso de sua po-
sição, mas já não do voto, pois está aposentado, foi o 
ministro Eros Grau, que, há cerca de dez anos, foi o re-
lator que mudou a jurisprudência do caso para proibir 
a prisão em segunda instância, que vigorava há anos. 

Ele continua achando que a Constituição só permite 
a prisão a partir do trânsito em julgado, mas concorda 
que é possível alterar os códigos de Processo Civil e 
Penal para que o trânsito em julgado seja definido de-
pois da condenação em segunda instância, antes dos 
recursos ao STJ e ao STF. 

Com isso, o artigo 5º da Constituição não precisaria 
ser alterado, o princípio da presunção de inocência 
continuaria mantido, pois os recursos, como acontece 
hoje, não influiriam no mérito da decisão penal. 

O ministro Eros Grau, aposentado em 2010, mudou 
de posição diante de uma proposta apresentada pelo 
ministro Cezar Peluso, que ontem foi o primeiro a opi-
nar nas audiências públicas da CCJ da Câmara. Como 
presidente do STF em 2011, foi à Câmara justamente 
discutir uma proposta de emenda constitucional (PEC), 
que alterava os artigos 102 e 105 da Constituição para 
transformar os recursos extraordinário (STJ) e especial 
(STF) em ações rescisórias. 

Por sua tese, o caminho não é alterar a Constituição, 
o que poderia ser considerado pelo Supremo Tribunal 
Federal uma interferência em cláusula pétrea que só 
pode ser feita por uma Constituinte, mas sim os códigos 
que definem o que é trânsito em julgado. 

Embora essa discussão da prisão em segunda instan-
cia tenha sido incentivada tanto pelo atual presidente 
do STF, Dias Toffoli, quanto por Peluso quando o pre-
sidia, outros temas delicados permeiam a convivência 
com o Congresso. 

A iniciativa de de-
putados de alterar a 
maneira como é feita a 
escolha dos seus mem-
bros está sendo consi-
derada pelos ministros 
do Supremo uma pro-
vocação, embora não atinja os ministros já nomeados. 

A sensação é de que o Congresso, ao querer ter a de-
legação para a escolha de parte dos ministros, pretende 
na verdade fazer pressão sobre os futuros nomeados. 
Uma escolha com indicação de órgãos representativos 
de advogados (OAB), procuradores (PGR) e Congresso 
resultaria em ministros corporativos, na opinião dos con-
trários à ideia que ganha força entre os parlamentares. 

Há ainda outro aspecto, para o qual a economista 
Cristina Pinotti, especialista na Operação Lava-Jato, me 
chamou a atenção. Com a permanência do foro privile-
giado, que ficou mais restrito, mas não a ponto de evitar 
conflitos de interesses, o candidato ao STF sabatinado 
poderá vir a ser o julgador no futuro dos senadores. 

Na fórmula atual, já paira uma sombra sobre a sa-
batina para a aprovação, sempre muito generosa com o 
indicado. Com a garantia de que a Câmara e o Senado 
indicariam parte dos membros do Supremo, os com-
promissos implícitos seriam mais evidentes. 
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Relações delicadas

'Não é criminoso', afirma 
Bolsonaro sobre auxiliar
Fábio Wajngarten, da Secom, está sendo investigado pela PF

Iniciativa de deputados 
de alterar forma da 

escolha dos ministros do 
STF está sendo considerada 
provocação

BRASÍLIA (AG) - O presi-
dente Jair Bolsonaro afir-
mou nesta quarta-feira 

que o titular da Secretaria de 
Comunicação Social da Presi-
dência da República (Secom), 
Fabio Wajngarten, não é um 
“criminoso”. Questionado so-
bre a abertura de um inquérito 
por parte da Polícia Federal 
(PF) para investigar Fabio, 
Bolsonaro ressaltou que foi um 
pedido do Ministério Público 
Federal (MPF).

- Olha só, o que eu posso te 
falar. Não foi a PF que abriu. O 
MP que pediu para que fosse 
investigado. Então é comple-
tamente diferente do que você 
está falando. Dá a entender 
que ele é um criminoso. Não 

é criminoso, eu não vi nada 
que atente contra ele - disse 
Bolsonaro, na saída do Palácio 
da Alvorada.

Bolsonaro disse ainda que 
o secretário está “mais firme 
do que nunca”: - Está um mês 
batendo no Wajngarten. Muda 
o disco. Wajngarten continua 
mais firme do que nunca.

O objetivo do inquérito, 
aberto na última sexta-feira, 
é apurar se o chefe da Secom 
praticou atos de corrupção 
passiva, peculato e advocacia 
administrativa à frente do car-
go. A apuração ficará a cargo 
da Superintendência da PF em 
Brasília.

Em nota, Wajngarten afir-
mou que a abertura do in-

quérito é “mais um passo 
na rotina do processo de 
investigação solicitado” pelo 
MPF. Ele disse que terá a 
“oportunidade de provar” 
que não há irregularidades 
em sua gestão na Secom. 
Wajngarten acrescentou que 
não há qualquer relação en-
tre a liberação de verbas de 
publicidade e os contratos da 
FW Comunicação.

As informações que deram 
origem ao inquérito foram re-
veladas no mês passado pelo 
jornal “Folha de S. Paulo”. A 
apuração ficará a cargo da Su-
perintendência da PF em Brasí-
lia. Wajngarten é sócio da FW 
Comunicação, empresa que 
tem contratos com emissoras 

de televisão (Band e Record) 
e uma agência de publicidade 
(Artplan) que, ao mesmo tem-
po, recebem verbas de publici-
dade da Secom.

A lei que trata de regras 
de conduta na administração 
federal estabelece que fica con-
figurado conflito de interesses 
quando é praticado “ato em 
benefício de interesse de pes-
soa jurídica de que participe 
o agente público, seu cônjuge, 
companheiro ou parentes, con-
sanguíneos ou afins, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro 
grau, e que possa ser por ele 
beneficiada ou influir em seus 
atos de gestão”. Uma das pena-
lidades previstas é a demissão 
do cargo.

Bolsonaro afirma que ‘índio é humano’
BRASÍLIA - O presidente 

Jair Bolsonaro afirmou nesta 
quarta-feira que o “índio é 
humano como a gente, tem 
coração”, em mais uma decla-
ração polêmica sobre a comu-
nidade indígena no dia em que 
o governo federal anunciou 
que vai mandar uma proposta 
ao Congresso Nacional para 
regulamentar a mineração nas 
terras onde eles vivem. 

“Nunca é tarde para ser 
feliz, 30 anos depois. Espero 
que este sonho pelas mãos do 
Bento (Albuquerque, ministro 
de Minas e Energia) e pelo voto 
dos parlamentares se concreti-
ze porque o índio é um ser hu-
mano exatamente igual a nós, 
tem coração, tem sentimento, 
tem alma, tem necessidade e 

tem desejos e é tão brasileiro 
quanto nós”, disse Bolsonaro, 
em solenidade que comemora 
400 dias de ações de seu go-
verno. 

O presidente disse saber 
que a proposta do governo vai 
sofrer pressão dos ambientalis-
tas e foi irônico. “Vamos sofrer 
pressões dos ambientalistas? 
Ah, esse pessoal do Meio Am-
biente, né? Se um dia eu puder 
eu confino-os na Amazônia já 
que eles gostam tanto do meio  
ambiente”, afirmou. 

No fim do mês passado, o 
presidente envolveu-se em ou-
tra polêmica com indígenas ao 
falar que eles são cada vez mais 
“um ser humano igual a nós”. A 
Articulação dos Povos Indíge-
nas do Brasil (Apib) informou 

que iria processar Bolsonaro 
por crime de racismo devido à 
declaração anterior. 

“O índio mudou, está evo-
luindo, cada vez mais o índio é 
um ser humano igual a nós. En-
tão fazer com que o índio cada 
vez mais se integre à sociedade 
e seja realmente dono da sua 
terra indígena, é isso que nós 
queremos”, afirmou ele, em 
vídeo exibido nas redes sociais 
no mês passado. 

A coordenadora-executiva 
da associação, Sonia Guaja-
jara, rebateu o presidente na 
ocasião. “Nós, povos indígenas, 
originários desta terra, exigi-
mos respeito! Bolsonaro mais 
uma vez rasga a Constitui-
ção ao negar nossa existência 
enquanto seres humanos. É 

preciso dar um basta a esse 
perverso!”, disse ela, em uma 
publicação no Twitter. 

Desde o início do governo, 
Bolsonaro vem defendendo 
que as reservas indígenas se-
jam abertas à agropecuária e 
à mineração, como forma de 
incentivar o desenvolvimento 
econômico da Amazônia. 

No entanto, indígenas e 
ambientalistas temem que 
os planos do governo irão 
acelerar a destruição da flo-
resta. No mês passado, em 
um manifesto povos indígenas 
afirmaram, ao fim de quatro 
dias de reuniões na reserva do 
Xingu, que Bolsonaro ameaça 
a sobrevivência dos índios por 
meio de “genocídio, etnocídio 
e ecocídio”.

Carnaval: presidente prega abstinência sexual
BRASÍLIA (AG) - O presi-

dente Jair Bolsonaro defendeu 
nesta quarta-feira a campanha 
de abstinência sexual, patroci-
nada pela ministra da Mulher, 
Família e Direitos Humanos, 
Damares Alves. Bolsonaro cri-
ticou os que “esculhambam” 
Damares e citou sua própria 
filha, Laura, de nove anos, 
dizendo que não quer ver ela 
grávida no próximo ano, para 
defender políticas contra a gra-
videz precoce.

- Quando ela fala em abs-
tinência sexual, esculhambam 
ela. Quem quer... Eu tenho 
uma filha de nove anos, você 
acha que eu quero minha filha 
grávida no ano que vem? Não 
tem cabimento isso aí. É essa 
a campanha que ela faz - disse 
Bolsonaro, sobre Damares, na 
saída do Palácio da Alvorada.

Bolsonaro afirmou que 
há uma “depravação total” e 

responsabilizou as adminis-
trações do Partido dos Traba-
lhadores (PT) por isso: - Essa 
liberdade que pregaram ao 
longo (do governo) do PT 
todo, que vale tudo, se glamo-
riza certos comportamentos 
que um chefe de família não 
concorda, chega a esse ponto, 
uma depravação total. Não 
se respeita nem sala de aula 
mais.

A campanha nacional de 
prevenção à gravidez na ado-
lescência, lançada na segunda-
-feira pelo governo federal, 
não recomenda explicitamente 
a abstinência sexual, método 
defendido por Damares Alves. 
A mensagem da campanha 
é mais sutil: “Tudo tem seu 
tempo: adolescência primeiro, 
gravidez depois”.

No lançamento da cam-
panha, que também contou 
com a participação do minis-

tro da Saúde, Luiz Henrique 
Mandetta, Damares defendeu 
retardar o começo da ativida-
de sexual.

Uma nota técnica do Minis-
tério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos, produ-

zida para orientar a campanha, 
afirma que o início precoce da 
vida sexual leva a “comporta-
mentos antissociais ou delin-
quentes” e “afastamento dos 
pais, escola e fé”, entre outras 
consequências.


